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ATA DA 5ª REUNIÃO DO COMITÊ NACIONAL DE PRECATÓRIOS 

Data Horário Local 

14 de setembro de 2022 9h30 
Ed. Premium – Setor de 

Administração Federal Sul – 
SAFS, Quadra 2 – Lote 5/6 

híbrido 
Participantes: 

Conselheiro Marcio Luiz Coelho Freitas ok 

Dr. Lizandro Garcia Gomes Filho ok 

Dr. Francisco Eduardo Fontenele Batista ok 

Dra. Gláucia Maria Gadelha Monteiro ok 

Dr. Marcos José Santos Meira ok 

Dr. Fábio Murilo Nazar ok 

Dr. José Ricardo Britto Seixas Pereira Júnior ok 

Dr. Miguel Ângelo de Alvarenga Lopes ok 

Dr. Evaldo de Oliveira Fernandes Filho não 

Dr. Luiz Paulo Aliende Ribeiro ok 

Equipe Técnica: 

Cristianna Duarte Fernandes Bittencourt 

Assunto da reunião: 

- Deliberação sobre a minuta proposta pelo GT para atualização da Resolução CNJ nº 303/2019. 

 

 

 

DELIBERAÇÕES E ENCAMINHAMENTOS 
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I – Deliberação sobre a minuta proposta pelo GT para atualização da Resolução CNJ nº 303/2019. 
 
Deliberação:  
O Conselheiro Marcio Luiz Coelho de Freitas, Presidente do Comitê Nacional de Precatórios, abriu os 
trabalhos esclarecendo que a redação da minuta estava consolidada até o art. 6º, conforme definido na 
reunião anterior, e que seria mantida a metodologia anteriormente definida, segundo a qual as deliberações 
incidiriam sobre os destaques apresentados pelos membros do Comitê.  
Dessa forma, foi discutida e consolidada a redação do art. 7º ao art. 14, §2º, conforme abaixo transcrito: 
 

MINUTA RESOLUÇÃO 

 
CONSIDERANDO que compete ao Conselho Nacional de Justiça o controle da atuação administrativa e 
financeira do Poder Judiciário, bem como zelar pela observância do art. 37 da Carta Constitucional (CF, art. 
103-B, § 4o, caput e inciso II); 

CONSIDERANDO que a eficiência operacional e a promoção da efetividade do cumprimento das decisões 
são objetivos estratégicos a serem perseguidos pelo Poder Judiciário, a teor da Estratégia Nacional do Poder 
Judiciário.  

CONSIDERANDO o princípio constitucional da razoável duração do processo judicial e administrativo;  

CONSIDERANDO as decisões proferidas pelo Supremo Tribunal Federal nas ADI’s no 4357/DF e 4425/DF 
relativamente às normas da Emenda Constitucional no 62/2009, mormente a delegação de competência, 
pelo Supremo Tribunal Federal, ao Conselho Nacional de Justiça, conforme julgamento da Questão de 
Ordem nos citados autos, para que sejam monitorados e supervisionados os pagamentos dos precatórios 
sujeitos pelos entes públicos;  

CONSIDERANDO as inovações introduzidas pelas Emendas Constitucionais no 94/2016, e no 99/2017, e a 
consequente necessidade de padronizar a operacionalização de suas normas, em observância ao princípio 
constitucional da eficiência;  

CONSIDERANDO a especificidade, provisoriedade e complexidade do regime especial de pagamento de 
precatórios estabelecido pelo art. 101 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias – ADCT, na 
redação dada pela EC no 99, de 2017; 

CONSIDERANDO a necessidade de um efetivo controle da gestão dos precatórios e de tornar mais efetivas 
as condenações suportadas pela Fazenda Pública, consoante o regramento constitucional;  

CONSIDERANDO a Portaria nº 103, de 29 de março de 2022, que instituiu Grupo de Trabalho para aprimorar 
e atualizar as rotinas administrativas relativas à gestão de precatórios e respectivos procedimentos 
operacionais no âmbito do Poder Judiciário. 

CONSIDERANDO a decisão plenária tomada no julgamento do Ato Normativo xxxxxxxxxxxxxx, na xxxª 
Sessão Ordinária, realizada em xx de xxxxxxxxxx de xxxx; 

 
O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições constitucionais e 
regimentais, 

RESOLVE 

Título I 
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DAS REQUISIÇÕES JUDICIAIS DE PAGAMENTO 

 
CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1o A expedição, a gestão e o pagamento das requisições judiciais previstas no art. 100 da Constituição 
Federal são disciplinados no âmbito do Poder Judiciário pela presente Resolução. 
Parágrafo único. Os Tribunais de Justiça dos Estados e do Distrito Federal, o Conselho da Justiça Federal 
e o Conselho Superior da Justiça do Trabalho, no âmbito das respectivas competências, expedirão atos 
normativos complementares.  
Art. 2o Para os fins desta Resolução: 
I – considera-se juiz da execução o magistrado competente para cumprimento de decisão que reconheça a 
exigibilidade de obrigação de pagar quantia certa pela Fazenda Pública; (alteração de redação) 
II – crédito preferencial é o de natureza alimentícia previsto no art. 100, § 1o, da Constituição Federal; 
III – crédito superpreferencial é a parcela que integra o crédito de natureza alimentícia, passível de 
fracionamento e adiantamento nos termos do art. 100, § 2o, da Constituição Federal e art. 102, § 2o, do Ato 
das Disposições Constitucionais Transitórias – ADCT; 
IV – considera-se entidade devedora a pessoa condenada definitivamente e responsável pelo pagamento 
do precatório ou requisição de obrigação definida como de pequeno valor, assim considerada: (redação 
dada pela Resolução n. 438, de 28.10.2021) 
a) a pessoa jurídica de direito público; (incluído pela Resolução n. 438, de 28.10.2021) 
b) a empresa pública e a sociedade de economia mista que desempenhe atividade de Estado cujo 
orçamento dependa do repasse de recursos públicos, em regime não concorrencial e sem intuito primário 
de lucro. (incluído pela Resolução n. 438, de 28.10.2021) 
V – ente devedor é a pessoa jurídica de direito público da administração direta subordinada ao regime 
especial de pagamento de precatórios disciplinado nos arts. 101 e seguintes do ADCT; (alteração de 
redação) 
VI – data-base é a data correspondente ao termo final utilizado na elaboração da conta de liquidação; 
VII – momento de apresentação do precatório é o recebimento do ofício precatório perante o Tribunal ao 
qual se vincula o juízo da execução; (alteração de redação) 
VIII – dívida consolidada é a formada por todos os precatórios de responsabilidade de uma entidade ou ente 
devedor, independentemente do regime de pagamento; 
IX – considera-se beneficiário originário, nos casos de sucessão e/ou cessão, o de cujus e/ou o cedente;  
X – beneficiário principal é o titular da requisição com vínculo processual com a Fazenda Pública. 
Art. 3o São atribuições do Presidente do Tribunal, dentre outras previstas nesta Resolução: 
I – aferir a regularidade formal do precatório; 
II – organizar e observar a ordem de pagamento, nos termos da Constituição Federal; 
III – registrar a cessão e a penhora sobre o crédito do precatório, quando comunicado sobre sua ocorrência; 
IV – decidir a impugnação aos cálculos do precatório; 
V – processar e pagar o precatório, observando a legislação pertinente e as regras estabelecidas nesta 
Resolução; e 
VI – velar pela efetividade, moralidade, impessoalidade, publicidade e transparência dos pagamentos. 
VII – decidir sobre o pedido de sequestro, nos termos desta Resolução. (alteração de redação) 
 

CAPÍTULO II 

DAS ESPÉCIES E DISCIPLINA 

 
Art. 4o O pagamento de débito judicial superior àquele definido em lei como de pequeno valor será realizado 
mediante expedição de precatório. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/4210
https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/4210
https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/4210
https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/4210


 
Poder Judiciário 

Conselho Nacional de Justiça 
 

4 
 

§ 1o O débito judicial considerado de pequeno valor observará os termos do art. 100, §§ 3o e 4o, da 
Constituição Federal. 

§ 2o O disposto no presente artigo não se aplica aos valores devidos pelos Conselhos de Fiscalização e 
pelas empresas públicas e sociedades de economia mista que executam atividades em regime de 
concorrência ou que distribuam lucro entre seus acionistas.   

§ 3o É vedada a expedição de precatório complementar ou suplementar de valor pago, bem como o 
fracionamento, repartição ou quebra do valor da execução para fins de enquadramento de parcela do total 
ao que dispõe o § 3o do art. 100 da Constituição Federal.   

§ 4o Será requisitada mediante precatório a parcela do valor da execução quando o total devido ao 
beneficiário superar o montante definido como obrigação de pequeno valor, sobretudo em caso de:  
I – pagamento de parcela incontroversa do crédito; e  
II – reconhecimento de diferenças originadas de revisão de precatório.  

§ 5o Submetem-se às formas de pagamento previstas neste Capítulo os valores devidos pela Fazenda 
Pública entre a data da impetração do mandado de segurança e a efetiva implementação da ordem 
concessiva.  

 
TÍTULO II 

DO PRECATÓRIO 

 
CAPÍTULO I 

DA EXPEDIÇÃO, RECEBIMENTO, VALIDAÇÃO E PROCESSAMENTO 

 
SEÇÃO I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 5o O ofício precatório será expedido pelo juízo da execução ao tribunal, de forma padronizada e contendo 
elementos que permitam aferir o momento de sua apresentação, recebendo numeração única própria, 
conforme disciplina a Resolução do CNJ no 65/2008. 
Parágrafo único. Os tribunais deverão adotar sistema eletrônico para os fins do disposto no caput deste 
artigo. 
Art. 6o No ofício precatório constarão os seguintes dados e informações: 
I – numeração única do processo judicial, número originário anterior, se houver, e data do respectivo 
ajuizamento; 
II - número do processo de execução ou cumprimento de sentença, no padrão estabelecido pelo Conselho 
Nacional de Justiça, caso divirja do número da ação originária; 
III – nome(s) do(s) beneficiário(s) do crédito, do seu procurador, se houver, com o respectivo número no 
Cadastro de Pessoas Físicas – CPF, no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ ou no Registro 
Nacional de Estrangeiro – RNE, conforme o caso; 
IV – indicação da natureza comum ou alimentícia do crédito; 
V – valor total devido a cada beneficiário e o montante global da requisição, constando o principal corrigido, 
o índice de juros ou da taxa SELIC, quando utilizada, e o correspondente valor; 
VI – a data-base utilizada na definição do valor do crédito; 
VII – data do trânsito em julgado da sentença ou do acórdão lavrado na fase de conhecimento do processo 
judicial; 
VIII – data do trânsito em julgado dos embargos à execução ou da decisão que resolveu a impugnação ao 
cálculo no cumprimento de sentença, ou do decurso do prazo para sua apresentação; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
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IX – data do trânsito em julgado da decisão que reconheceu parcela incontroversa, se for o caso (alteração 
numeração inciso e redação) 
X – a indicação da data de nascimento do beneficiário, em se tratando de crédito de natureza alimentícia e, se 
for o caso, da data do deferimento da superpreferência perante o juízo da execução; (alteração de redação) 
XI – a natureza da obrigação (assunto) a que se refere à requisição, de acordo com a Tabela Única de 
Assuntos – TUA do CNJ; 
XII – número de meses – NM a que se refere a conta de liquidação e o valor das deduções da base de 
cálculo, caso o valor tenha sido submetido à tributação na forma de rendimentos recebidos acumuladamente 
RRA, conforme o art. 12-A da Lei no 7.713, de 22 de dezembro de 1988; 
XIII – o órgão a que estiver vinculado o empregado ou servidor público, civil ou militar, da administração 
direta, quando se tratar de ação de natureza salarial, com a indicação da condição de ativo, inativo ou 
pensionista, caso conste dos autos; e 
XIV – quando couber, o valor: 
a) das contribuições previdenciárias, bem como do órgão previdenciário com o respectivo CNPJ; 
b) da contribuição para o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS; e 
c) de outras contribuições devidas, segundo legislação do ente federado. 
XV – Identificação do Juízo de origem da requisição de pagamento; 
XVI – identificação do Juízo onde tramitou a fase de conhecimento, caso divirja daquele de origem da 
requisição de pagamento; 
XVII - No caso de sucessão e/ou cessão, o nome do beneficiário originário, com o respectivo número de 
inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas – CPF ou Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas, conforme o 
caso. 
 
§ 1º É vedada a inclusão de sucessor, cessionário ou terceiro nos campos destinados a identificação do 
beneficiário principal, devendo tais dados serem incluídos em campo próprio. 

§2º Faculta-se aos tribunais indicar em ato próprio as peças processuais que acompanharão o ofício 
precatório, caso não haja opção pela conferência direta das informações nos autos eletrônicos do processo 
judicial originário. 

§ 3º Os ofícios requisitórios deverão ser expedidos somente quando verificadas as situações regular do CPF 
ou ativa do CNPJ, junto à Receita Federal ou ao Sistema Nacional de Informações de Registro Civil (SIRC), 
conforme regulamentação dos órgãos competentes;  

§ 4º Norma própria dos tribunais poderá prever que os dados bancários dos credores constem do ofício 
precatório para fins de pagamento. 

Art. 7o Os ofícios precatórios serão expedidos individualmente, por beneficiário. 
§ 1o Somente se admitirá a indicação de mais de um beneficiário por precatório nas hipóteses de destaque de 
honorários advocatícios contratuais e cessão parcial de crédito. 

§ 2º Ocorrendo a penhora antes da apresentação do ofício precatório, o juízo da execução destacará os 
valores correspondentes, na forma dos artigos 39 e 40 desta Resolução. 

§ 3o Havendo pluralidade de exequentes, a definição da modalidade de requisição considerará o valor devido 
a cada litisconsorte, e a elaboração e apresentação do precatório deverão observar: 
I – a preferência conferida ao crédito do beneficiário principal, decorrente do reconhecimento da condição 
de doente grave, idoso ou de pessoa com deficiência, nesta ordem; e 
II – não se tratando da hipótese do inciso anterior, a ordem crescente do valor a requisitar e, em caso de 
empate, a idade do beneficiário. 
§ 4o A existência de óbice à elaboração e à apresentação do precatório em favor de determinado credor 
não impede a expedição dos ofícios precatórios dos demais. 

§ 5o Sendo o exequente titular de créditos de naturezas distintas, será expedida uma requisição para cada 
tipo, observando-se o disposto nos §§ 1o, 2o e 3o deste artigo. 
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§ 6o É vedada a apresentação pelo juízo da execução ao tribunal de requisição de pagamento sem a prévia 
intimação das partes quanto ao seu inteiro teor. 

§ 7o No caso de devolução do ofício ao juízo da execução por fornecimento incompleto ou equivocado de 
dados ou documentos, e ainda por ausência da intimação prevista no parágrafo anterior, a data de 
apresentação será aquela do recebimento do ofício com as informações e documentação completas. 

§ 8o O preenchimento do ofício com erros de digitação ou material que possam ser identificados pela mera 
verificação das informações existentes no processo originário é passível de retificação perante o tribunal, e 
não se constitui motivo para a devolução do ofício precatório 
Art. 8o O advogado fará jus à expedição de ofício precatório autônomo em relação aos honorários 
sucumbenciais. 

§ 1o Tratando-se de ação coletiva, os honorários de sucumbência serão considerados globalmente para 
efeito de definição da modalidade de requisição. 

§ 2o Cumprido o art. 22, § 4o, da Lei no 8.906, de 4 de julho de 1994, a informação quanto ao valor dos 
honorários contratuais integrará o precatório, realizando-se o pagamento da verba citada mediante dedução 
da quantia a ser paga ao beneficiário principal da requisição. 

§ 3o Não constando do precatório informação sobre o valor dos honorários contratuais, esses poderão ser 
pagos, após a juntada do respectivo instrumento, até a liberação do crédito ao beneficiário originário, 
facultada ao presidente do tribunal a delegação da decisão ao juízo da execução. 

§ 4º Os honorários contratuais destacados serão pagos quando da liberação do crédito ao titular da 
requisição, inclusive proporcionalmente nas hipóteses de quitação parcial e parcela superpreferencial do 
precatório. 
 
 

SEÇÃO II 

DA PARCELA SUPERPREFERENCIAL 

 
Art. 9o Os débitos de natureza alimentícia cujos titulares, originários ou por sucessão hereditária, sejam 
idosos, portadores de doença grave ou pessoas com deficiência, assim definidos na forma da lei, serão 
pagos com preferência sobre todos os demais, até a monta equivalente ao triplo fixado em lei como 
obrigação de pequeno valor, admitido o fracionamento do valor da execução para essa finalidade. 

§ 1o Antes da expedição do precatório, o pedido de superpreferência, devidamente instruído com a prova da 
moléstia grave ou da deficiência do requerente, será apresentado ao juízo da execução, assegurando-se o 
contraditório. 

§ 2º Na hipótese de superpreferência por idade, o preenchimento de seus requisitos deve ser aferido de 
ofício com os dados pessoais constantes dos autos, independente de requerimento, inclusive no âmbito da 
Presidência do Tribunal. 

§ 3º Para os precatórios já expedidos, o pedido de superpreferência relativo à moléstia grave ou deficiência 
do requerente deve ser dirigido ao Presidente do Tribunal de origem do precatório, que decidirá, na forma 
do seu Regimento Interno, assegurando-se o contraditório. 

§ 4º O pagamento superpreferencial será efetuado por credor e não importará em ordem de pagamento 
imediato, mas apenas em ordem de preferência. 

§ 5o Os precatórios liquidados parcialmente em razão do pagamento de parcela superpreferencial, manterão 
a posição original na ordem cronológica de pagamento. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8906.htm
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§ 6o É defeso novo pagamento da parcela superpreferencial, ainda que por fundamento diverso, mesmo que 
surgido posteriormente. 

§ 7º O reconhecimento da superpreferência somente poderá ocorrer por um motivo, por cumprimento de 
sentença. 

§ 8o Celebrado convênio entre a entidade devedora e o tribunal para a quitação de precatórios na forma do 
art. 18, inciso II, desta Resolução, o pagamento a que se refere esta Seção será realizado pelo presidente 
do tribunal, que observará as seguintes regras: 
a) caso o credor do precatório faça jus ao benefício em razão da idade, o pagamento será realizado de 
ofício, conforme informações e documentos anexados ao precatório; e 
b) nos demais casos, o pagamento demanda pedido ao presidente do tribunal, que poderá delegar ao juízo 
da execução a análise da condição de beneficiário portador de doença grave ou com deficiência. 
Art. 10 Para os fins do disposto nesta Seção, considera-se: 
I – idoso, o exequente ou beneficiário que conte com sessenta anos de idade ou mais, antes ou após a 
expedição do ofício precatório; 
II – portador de doença grave, o beneficiário acometido de moléstia indicada no inciso XIV do art. 6o da Lei 
no 7.713, de 22 de dezembro de 1988, com a redação dada pela Lei no 11.052, de 29 de dezembro de 2004, 
ou portador de doença considerada grave a partir de conclusão da medicina especializada, mesmo que a 
doença tenha sido contraída após o início do processo; e 
III – pessoa com deficiência, o beneficiário assim definido pela Lei no 13.146, de 6 de julho de 2015. 
 

SEÇÃO III 

DA ORGANIZAÇÃO E OBSERVÂNCIA DA LISTA DE ORDEM CRONOLÓGICA 

Art. 11 O precatório, de acordo com o momento de sua apresentação, tomará lugar na ordem cronológica 
de pagamentos, instituída, por exercício, pela entidade devedora. 

§ 1o Para efeito do disposto no caput do art. 100 da Constituição Federal, considera-se como momento de 
apresentação do precatório o do recebimento do ofício perante o tribunal ao qual se vincula o juízo da 
execução. 

§ 2o O tribunal deverá divulgar em seu portal eletrônico a lista de ordem formada estritamente pelo critério 
cronológico, nela identificada: 
I – a natureza dos créditos, inclusive com registro da condição de superpreferência; 
II – o número e o valor do precatório; e 
III – a posição do precatório na ordem. 
§ 3o Na lista de que trata o § 2o deste artigo, é vedada a divulgação de dados da identificação do beneficiário. 

§ 4o O tribunal também deverá divulgar em seu portal eletrônico a lista dos pagamentos realizados no 
exercício corrente. 
§ 5o Quando entre dois precatórios de idêntica natureza não for possível estabelecer a precedência 
cronológica por data, hora, minuto e segundo da apresentação, o precatório de menor valor precederá o de 
maior valor. 

§ 6o Coincidindo todos os aspectos citados no parágrafo anterior, preferirá o precatório cujo credor tiver maior 
idade. 

Art. 12 A decisão que retificar a natureza do crédito será cumprida sem cancelamento do precatório, 
mantendo-se inalterada a data da apresentação. 

Art. 13 Haverá uma lista de ordem cronológica para cada entidade devedora, assim consideradas as 
entidades da administração direta e indireta do ente federado. 
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CAPÍTULO II 

DA EXPEDIÇÃO DO OFÍCIO REQUISITÓRIO 

Art. 14 Para efeito do disposto no § 5o do art. 100 da Constituição Federal, considera-se momento de 
requisição do precatório, para aqueles apresentados ao tribunal entre 3 de abril do ano anterior e 2 de abril 
do ano de elaboração da proposta orçamentária, a data de 2 de abril. 

§ 1o O tribunal deverá comunicar até 31 de maio de cada ano, exceto em caso de regulamentação diversa 
por lei específica, por ofício eletrônico, ou meio equivalente, à entidade devedora os precatórios 
apresentados até 2 de abril, com seu valor atualizado na forma desta Resolução, visando a inclusão na 
proposta orçamentária do exercício subsequente;  
 
 
 

Marcio Luiz Coelho de Freitas 

Presidente do Comitê Nacional de Precatórios 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
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